
 
 

 
 

 
 

ANEXO VII – 

CONTRATO Nº. 044/2026. (Art. 92, da Lei nº 14.133/2021) 

CREDENCIAMENTO  N° 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  N° 038/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua assinatura. 

 

O Município de Santo Antônio do Leverger - MT, Pessoa Jurídica de direito publico 
interno, com sede na Avenida Santo Antônio, 245, Centro, CEP 78.180-000, devidamente 
inscrita no CGC/MF sob o n.º 03.507.555/0001-12, neste ato representada pela sua 
Excelentíssima Prefeita Francieli Magalhães de Arruda Vieira Pires, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa GRUPO EXITO EMPREENDIMENTOS 
LTDA,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no   .   25.993.540/0001-44  
, estabelecida à Rua Trinta e seis,  Nº 03 , QUADRA 03, LOTE 03, BAIRRO : Santa Cruz II, no 
Município de Cuiabá/MT ,CEP: 78.077-030 , através de seu  Representante Legal, Senhor João 
Henrique de Castro Lima , portador de cédula de identidade no   110X4XX9 SSP/MT, e CPF no        
8X5.8XX.2X1-15, denominando-se a partir de agora, simplesmente, CREDENCIADA; na presença 
das 02 (duas) testemunhas abaixo-assinadas firmam o presente Instrumento Contratual, 
decorrente da homologação da licitação na modalidade de CREDENCIAMENTO N°. 001/2026, 
Processo Administrativo nº. 038/2026, sujeitando-se os contratantes à Lei Federal nº. 
14.133/2021, pela Lei Complementar nº. 123/06, e Decreto Municipal 032/GP/2026  às demais 
seguintes clausulas contratuais abaixo descritas: 

1. OBJETO E DO VALOR  (art. 92, I e II) 

1.1. O presente contrato tem por objeto o credenciamento pessoa jurídica para a  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS, CONFORME DEMANDA, PARA ELABORAÇÃO 
DE PROJETOS BEM COMO A TRAMITAÇÃO E OBTENÇÃO DE APROVAÇÕES JUNTO AOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DESSE MUNICÍPIO. 

Lote 01 – Edificações 

Item Descrição Unidade Quantitativo Valor 

Unitário 

1 Topografia m2 80.000,00 1,43 

2 Ensaio Tipo SPT – 10 m – Incluindo deslocamento e 

mobilização de Equipe 
ud 25,00 3.080,00 

3 Ensaio Percolação do Solo ud 10,00 2.066,67 

4 Projeto de Urbanização e/ou Paisagismo m2 60.000,00 1,73 

5 Projeto Arquitetônico, com Detalhamentos e Memoriais 

Descritivos para Edificações m2 5.000,00 34,50 

6 Elaboração de Projeto Estrutural – Concreto e 

Fundações 

m2 3500,00 10,97 
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7 Elaboração de Projeto de Estrutura Metálica m2 3.500,00 9,59 

8 Elaboração de Projeto Instalações Hidráulicas e 

Sanitárias 

m2 3.500,00 9,99 

9 Elaboração de Projeto de Prevenção a Incêndio e Pânico m2 3.500,00 8,44 

10 Elaboração de Projeto de Instalação Elétricas – 

Incluindo Posto de Transformação (se necessário) 
m2 3.500,00 16,55 

11 Elaboração de Projeto contra Descargas Atmosféricas - 

SPDA 

m2 3.500,00 2,64 

12 Elaboração de Projeto – Cabeamento Estruturado m2 3.500,00 3,68 

13 Projeto de GLP m2 3.500,00 2,58 

14 Elaboração de Planilha Orçamentária m2 3.500,00 8,60 

15 Elaboração de Licença Ambiental ud 10,00 8.140,00 

Valor Total 825.406,70 

Lote 02 – Pavimentação 

Item Descrição Unidade Quantitativo Valor 

Unitário 1 Topografia km 30,20 3.676,67 

2 Ensaio de Caracterização de Subleito (Proctor 

Normal) 

ud 50,00 1.135,00 

3 Ensaio de Ocorrência de Materiais – Jazidas e 

Emprestimos (Proctor intermediário ou 

modificado) 

ud 18,00 1.633,33 

4 Ensaio Tipo SPT (Investigação solo 

molo/implantação de drenagem) – mínimo 5m / 

máximo 10m – Incluindo deslocamentos e 

mobilização de Equipe 

ud 
3,00 2.633,33 

5 Projeto de Pavimentação Urbana e Orçamento m2 116.900,00 3,46 

6 Projeto de Pavimentação de Estrada Vicinal e 

Orçamento 

km 4,00 23.500,00 

7 Projetos de Recuperação de Pavimentação 

Asfaltica e Sinalização de Vias Urbanas e 

Orçamento 

m2 66.500,00 1,31 

8 Licença Ambiental (Licença Prévia e Licença de 

Instalação) 
Unid. 3,00 8.066,67 

9 Licença Ambiental (Jazida)      Unid. 1,00 18.666,67 

Valor Total 833.541,04 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO DO EDITAL (art. 92,  II) 

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do Credenciado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

4.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR do presente CONTRATO será a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Leverger-MT  , já identificado no preâmbulo. 

4.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Se houver precisão em edital A subcontratação dependerá de autorização prévia do 
contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 

a) O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

5.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V) 

6.1. O valor da contratação é de acordo com a clausula primeira. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

7. CLÁUSULA SETIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O pagamento referente às prestações de serviços será efetuado após a execução dos 
respectivos Serviços, em até 30 dias após a entrega da nota fiscal devidamente testada pelo 
setor competente, através do seu Fiscal de Contrato.  

7.2. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal 
idôneo, Nota Fiscal, contendo Relatórios dos procedimentos realizados. 

7.3. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição dos serviços 
prestados a este Município de Santo Antônio de Leverger-MT , além do número da conta, 
agência e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento;  

7.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a 
contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.  

7.5. Nenhum pagamento isentará a contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva dos serviços prestados.  

7.6. O Município de Santo Antônio de Leverger-MT  não efetuará pagamento de título 
descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”;  

7.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade do Contratado.  

7.8. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com cada nota fiscal, os 
seguintes documentos:  

7.9. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de 
terceiros; 

7.10. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

7.11. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio sede da licitante vencedora. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

a) de acordo com a seguinte fórmula:  

PR = PI x IR 
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Onde: 

PR = Preço reajustado  

PI = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

8.3. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia 
ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação, cabendo à Administração decidir 
sobre o interesse na prorrogação em caso de reajuste. 

8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com os preços, prazos e as condições 
estipuladas; 

9.3. Promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos objetos 
entregues sob os aspectos quantitativo e qualitativo, dando aceite quando o objeto atender ao 
Edital e devolvendo para substituição, os que por ventura não atenderem as descrições e 
especificações exigidas no Edital; 

9.4. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, para a execução do contrato, 
permitindo o livre acesso dos empregados da CONTRATADA a fim de que possam executar suas 
tarefas; 

9.5. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto deste 
contrato; 

9.6. Informar à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução 
do contrato. 
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9.7. Interromper, incontinenti, os serviços que apresentarem irregularidades em sua 
prestação, comunicando o fato imediatamente à CONTRATADA, bem como qualquer eventual 
ocorrência de relevo relacionado com o mesmo. 

9.8. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado e/ou preposto da CONTRATADA 
que aja em desacordo ou embarace a execução das atividades, ou, ainda, que conduza de 
modo incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, após advertência por 
escrito; 

9.9. Velar pelo bom andamento do presente contrato, dirimindo dúvidas porventura 
existentes, através da Secretaria demandante; 

9.10. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadimplemento das 
obrigações da CONTRATADA. Notificando a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, 
sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

9.11. Cumprir e fazer cumprir os termos das Leis nº 14.133/2021 e do presente instrumento, 
inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a execução do 
contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. São direitos e responsabilidades da CONTRATADA os seguintes: 

10.2. Executar os serviços licitados, conforme solicitação do setor competente, que ocorrerá 
com acompanhamento do Servidor responsável pelo recebimento e fiscalização da execução 
do contrato, dentro dos padrões e prazos estabelecidos, de acordo com as especificações do 
Termo de Referência, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas; 

10.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

10.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto deste contrato quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao 
cumprimento do objeto pactuado; 

10.5. Executar os serviços objeto da contratação de acordo com os dias solicitados, os padrões 
de qualidade exigidos pela CONTRATANTE e de acordo com as normas técnicas e legais 
vigentes; 

10.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato; 

10.7. Selecionar rigorosamente os prestadores que executarão os serviços contratados; 

10.8. Colocar à disposição da CONTRATANTE, na data de início da Nota de Autorização de 
Despesa - NAD, o pessoal necessário à execução dos serviços; 

10.9. Efetuar a reposição de pessoal, em caráter imediato, em eventual ausência; 

10.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
fiscalização da CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
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10.11. Assumir todas as responsabilidades e adotar as medidas 
necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

10.12. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação; 

10.13. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a 
quitação das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, como condição à percepção 
mensal do valor faturado; 

10.14. Não repassar os custos de qualquer dos itens a seus 
empregados; 

10.15. Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer alteração 
ocorrida no endereço, telefone, e-mail, conta bancária e outros julgáveis necessários; 

10.16. Corrigir, sem qualquer ônus, e no prazo fixado pelo 
CONTRATANTE, os serviços que apresentem incorreção e imperfeição, sem prejuízo das 
sanções administrativas aplicáveis. 

10.17. A ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não 
eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei nº 13.709, de 2018) 

11.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei Federal 
nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam cientes e 
fornecem consentimento para que a Santo Antônio de Leverger-MT , com base no previsto no 
art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados 
pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de 
alguns de seus sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os 
princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da 
finalidade, da adequação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda de 
que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção do contrato, para 
fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da 
Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

11.2. A(s) licitante(s) e a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger-MT  obrigam-se a 
cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos dados pessoais a que 
vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo 
e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os dados 
pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a 
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das 
informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do contrato.  

11.3.  s partes ficam o rigadas a com nicar              em até       inte e   atro   oras  a 
contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados 
em decorrência desta licitação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 
13.709, de 2018. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 
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13.709, de 2018 (LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de  cesso    nformação  e ao 
princípio da transparência, a(s) Licitante(s) e seus representantes ficam cientes do acesso pela 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger-MT  de seus dados pessoais, tais como 
número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço 
eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao 
endereço comercial informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a 
exigência legal.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “ ”  “c”  “d”  “e”  “f” e “g” do s  item acima deste Contrato  sempre   e 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “ ”  “i”  “j”  “k” e “l” do s  item acima deste Contrato   em 
como nas alíneas “ ”  “c”  “d”  “e”  “f” e “g”    e j stifi  em a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

d) Multa compensatória:  

12.2.d.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas “a”  “d” e “f”; 

12.2.d.2. De 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado 
do item prej dicado  nos casos pre istos nas alíneas “c”  “e” e “g”;  

12.2.d.3. De 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 
do item prej dicado  nos casos pre istos nas alíneas “ ” e de “ ” a “l”;  
 

12.3.  O atraso injustificado no execução/prestação dos serviços; do objeto sujeitará o 
fornecedor à multa de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções:  

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

b)  0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o 
subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculados desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, limitado 
à 20% (vinte por cento) do valor total da avença;  

12.4.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).  

12.5.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º).  

a)  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  

b)  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º).  

c)  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 



 
 

 
 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.7.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159).  

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei nº 14.133/21. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.12. Indenizações e multas. 

13.13. A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 

13.14. O CONTRATANTE poderá ainda: 

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter 
os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do 
contrato. 

13.15. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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14.1. As receitas decorrentes dos bens móveis e imóveis correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento; 

14.2. A As despesas decorrentes da contratação, objeto deste credenciamento, correrão pela 
seguinte dotação orçamentária:  

14.3. Secretaria Municipal de Planejamento e desenvolvimento econômico. 

14.4. Dotação: 04.122.0015.20070, natureza de despesa : 33.90.39.00.00, fonte 15000000. 

14.5. Secretaria Municipal de obras e serviços públicos. 

14.6. Dotação: 15.451.0010.20042, natureza de despesa: 33.90.39.00.00, fonte 15000000. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

15.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade dos 
serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando 
desatendidas às disposições a elas relativas. 

15.2. O fiscal indicado para ser fiscal o senhor Marcos Antônio Tolentino de Barros , 
engenheiro civil –CREA 3552/D-MT conforme a portaria 153/GP/2026. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial . 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de  Santo Antônio de Leverger-MT para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Santo Antônio do Leverger-MT, 21 de agosto  de 2026. 

 

 

 

Francieli Magalhães de Arruda Vieira Pires João Henrique de Castro Lima 

Prefeita Municipal GRUPO EXITO EMPREENDIMENTOS LTDA,   

CNPJ/MF sob o no 25.993.540/0001-44   

Contratante Contratada 

 

 

 

Testemunhas 

 

1.________________________ 2.___________________________ 

Nome: Nome: 

RG: RG: 
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